
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.691 - SP (2017/0193339-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MTP TEXTIL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO REGULAR. IMPOSSIBILIDADE 
DE RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que 
indeferiu o pleito de redirecionamento da cobrança aos sócios/dirigentes, por 
entender inexistirem nos autos elementos que justificassem o redirecionamento 
pleiteado. Na hipótese, concluiu a Corte a quo que houve distrato social, 
devidamente registrado na Junta Comercial, consoante anotação na Ficha 
Cadastral da JUCESP, não ficando caracterizada a dissolução irregular da 
empresa executada.
2. Segundo a jurisprudência pacífica do STJ, nos termos do art. 135 do CTN, o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível 
apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei 
ou ao estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se 
incluindo o simples inadimplemento da obrigação tributária.
3. Na hipótese dos autos, conforme estabelecido no acórdão, não ficou 
caracterizada a dissolução irregular da empresa. Nesse contexto, infirmar as 
conclusões a que chegou o acórdão recorrido demanda incursão na seara 
fático-probatória dos autos, tarefa em que as instâncias ordinárias são soberanas, 
o que impede o reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial de que não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.691 - SP (2017/0193339-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MTP TEXTIL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região de origem cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
INCLUSÃO DE SÓCIO NO POLO PASSIVO DA AÇÃO. DISTRATO 
SOCIAL QUE CONFERE DISSOLUÇÃO REGULAR DA SOCIEDADE.

A inclusão dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas 
jurídicas de direito privado no polo passivo da execução fiscal é, em tese, legítima, 
haja vista que são legalmente responsáveis, por substituição, em relação aos 
tributos não pagos (artigo 135, inciso III, do CTN).

O encerramento das atividades da sociedade é considerado 
irregular, se realizado sem que se apresente essa dissolução à Junta Comercial, 
com a efetivação de distrato. Súmula 435 do E. STJ.

A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar 
violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio 
de diligência do Oficial de Justiça.

O redirecionamento da execução fiscal pressupõe a permanência 
do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução 
irregular.

Deve haver também vinculação e contemporaneidade do exercício 
da gerência, direção ou representação da pessoa jurídica executada com a 
ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal.

Registrado o distrato em 21.03.2009 (fl. 37).
Nos termos do entendimento perfilhado pela E. Segunda Seção 

deste Tribunal nos autos dos embargos infringentes n° 0000262- 
23.2008.4.03.9999, de Relatoria do Desembargador Federal André Nabarrete, 
julgado por unanimidade, disponibilizado no diário eletrônico do dia 02.10.2014, no 
sentido de ausência de configuração de presunção de dissolução irregular da 
empresa apta a ensejar a inclusão do sócio no polo passivo da lide, uma vez que a 
ela (pessoa jurídica) conta com distrato devidamente registrado.Ausentes os 
pressupostos autorizadores para a inclusão do sócio no polo passivo da lide.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 73-80.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 
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de divergência jurisprudencial, violação do art. 135, III, do CTN, sob o argumento de que 

houve dissolução irregular da empresa e portanto seria devido o redirecionamento da 

Execução Fiscal contra os sócios.

Contrarrazões não apresentadas.

Decisão pela inadmissibilidade do Recurso Especial às fls. 95-99.

Agravo em Recurso Especial às fls. 101-116.

Contraminuta não apresentada (fl. 117).

Despacho de conversão do Agravo em Recurso Especial, "sem prejuízo de 

exame posterior mais profundo da admissibilidade", à fl. 124.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.691 - SP (2017/0193339-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.9.2017.      

Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que 

indeferiu o pleito de redirecionamento da cobrança aos sócios/dirigentes, por entender 

inexistirem nos autos elementos que justificassem o redirecionamento pleiteado. Na hipótese, 

concluiu a Corte a quo que houve distrato social, devidamente registrado na Junta Comercial, 

consoante anotação na Ficha Cadastral da JUCESP, não ficando caracterizada a dissolução 

irregular da empresa executada.

A irresignação não merece prosperar.

Discute-se, em particular, a possibilidade de redirecionamento da execução 

fiscal para os sócios-gerentes no caso de dissolução irregular da empresa.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o redirecionamento da Execução 

Fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu 

com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da 

empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

A propósito, tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do STJ no 

julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, como demonstra a 

seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE.

(...)
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que 

a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, 
circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 
135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de 
poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 
374.139/RS, 1ª Seção, DJ de 28.02.2005).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
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parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/08."

(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJe 23.3.2009).

Assim, a desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente 

invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é medida de 

caráter excepcional sendo apenas admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 

do CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é que infração à lei.

Citam-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO. SÚMULA 435/STJ. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Segundo a jurisprudência pacífica do STJ, nos termos do art. 
135 do CTN, o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da 
empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da 
empresa, não se incluindo o simples inadimplemento da obrigação tributária.

2. É pacífico ainda o entendimento de que "presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ).

3. Na hipótese dos autos, conforme estabelecido no acórdão, não 
ficou caracterizada a dissolução irregular da empresa. Nesse contexto, infirmar 
as conclusões a que chegou o acórdão recorrido demanda incursão na seara 
fático-probatória dos autos, tarefa em que as instâncias ordinárias são soberanas, 
o que impede o reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.504.224/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/3/2015, DJe 6/4/2015).

Ressalta-se, ainda, que, nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, não é 

possível o redirecionamento da Execução Fiscal em relação a sócio que não integrava a 

sociedade à época dos fatos geradores e no momento da dissolução irregular da empresa 

executada.
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Obtempera-se que o entendimento exarado no acórdão impugnado - no sentido 

de que o distrato configura forma regular de dissolução da sociedade - encontra-se em 

conformidade com julgados do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VICIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APONTADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 131 DO CPC. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO LEGAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N 
284/STF.

1. Não há que se falar em violação ao artigo 535, inciso II, do 
Código de Processo Civil, uma vez que a Corte regional pronunciou-se 
expressamente sobre a questão posta à sua apreciação, ainda que de forma 
contrária à pretensão do recorrente, não tendo havido omissão.

2. A Corte de origem, com base no conjunto fático-probatório dos 
autos, concluiu que, "na hipótese, o encerramento das atividades e a respectiva 
baixa da empresa ocorreram de forma regular, tanto que registrado o distrato na 
Junta Comercial (fls. 35v e 36), não se podendo, portanto, raciocinar em termos 
do enquadramento da hipótese em alguma das situações descritas no art. 135, 
CTN, de modo a redirecionar a execução fiscal contra o sócio".

3. Nesse contexto, verifica-se que pretende o recorrente, na 
verdade, ao alegar confrarieciacle ao artigo 131 do Código de Processo Civil, a 
reapreciação de matéria fática, o cpte é vedado nesta instância especial, 
conforme enuncia a Súmula n. 7/STJ.

4. Quanto à alegada afronta aos artigos 9o, § § 4o e 5o, da LC 
123/2006, 134, inciso Vil, e 135, inciso III, do Código Tributário Nacional 
verifica-se que as razões recursais não demonstram de que forma o acórdão 
recorrido violou os preceitos de lei federal destacados. Aplica- se, por analogia, o 
óbice contido na Súmula n. 284/STF. g.m. 

5. Agravo regimental não provido."
(REsp 271.840/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 5/3/2013, DJe em 12/3/2013)

LOCAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535 , INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. SOCIEDADE POR QUOTAS DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO REGULAR. 
RESPONSABILIZAÇÃO DOS SÓCIOS IMPOSSIBILIDADE. DECRETO 
LEI N. ° 3.708/19. PRECEDENTES. QUESTÕES RELA TIVAS A: 
INEXISTÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR E NÃO CONSTAR DO 
DISTRATO SOCIAL A RESPONSABILIDADE DO SÓCIO POR DÉBITOS 
DA SOCIEDADE. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.

1. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio júris de maneira 
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clara e coerente, apresentando todas as razões que firmaram o seu 
convencimento.

2. A dissolução regular não enseja a responsabilização, por meio 
de seus bens particulares, dos sócios de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada regida pelo Decreto-Lei n.°3.708/19.

3. O Tribunal a quo, com base na apreciação do conjunto 
probatório dos autos e no exame do distrato social da ora Recorrida, concluiu que 
a dissolução da empresa Locatária se deu de forma regular, bem como não ter o 
sócio gerente assumido qualquer responsabilidade quanto a eventuais débitos da 
sociedade e, portanto, a inversão do julgado encontra óbice nas Súmulas n.0 05 e 
07 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido." g.m.
(AgRg no REsp 1068657/RJ, Rel. Ministra LAUR1TA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/5/2011, DJe 7/6/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006. FALTA DE PAGAMENTO 
DO TRIBUTO. REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. REPETITIVO. RESP 1.101.728/SP. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO DE IRREGULARIDADES. ART. 135 DO CTN 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
REsp 1.101.728/SP, Min. Teori Albino Zavascki, na sessão do dia 11.3.2009, sob 
o regime do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que a simples falta do 
pagamento de tributo não configura, por si só, circunstância que acarrete a 
responsabilidade subsidiária dos sócios.

 2. O art. 9° cia Lei Complementar n. 126/2006 requer a prática 
comprovada de irregularidades, apurada em processo administrativo ou judicial, 
para permitir o redirecionamento.

3. Somente as irregularidades constantes do art. 135 do CTN, 
quais sejam, prática de atos com excesso de poder ou infração de lei, contrato 
social ou estatuto, são aptas a permitir o redirecionamento do processo executivo 
aos sócios.

4. Permitir o redirecionamento do executivo fiscal no caso de 
microempresas e empresas de pequeno porte sem a aplicação do normativo 
tributário é deturpar a intensão insculpida na Lei Complementar n. 123/2006: 
fomentar e favorecer as empresas inseridas neste contexto.

5. In casu, o Tribunal de origem entendeu que não houve a 
comprovação da prática de nenhum dos atos constantes do art. 135 do CTN. 
Infirmar entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ. Agravo regimental 
improvido.

(AgRg no AREsp 504.349/RS, Rel Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/6/2014, DJe 13/6/2014).

Ademais, não seria possível em Recurso Especial discutir todas as questões 

investigadas pelo Tribunal de origem, pois o acórdão avaliou o campo fático-documental da 
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causa para fixar a sua compreensão. A esse respeito, citam-se trechos do voto:

A dissolução irregular é caracterizada pelo encerramento das 
atividades da sociedade em seu domicílio fiscal sem comunicação e formalização 
de distrato perante os órgãos competentes, conforme Súmula 435 do E. Superior 
Tribunal de Justiça. A simples devolução do aviso de recebimento - AR - não é 
indício suficiente de dissolução irregular, sendo necessária a diligência de Oficial 
de Justiça (AgRg no REsp 1129484/SP, Rei. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 16/03/2010, DJe 26/03/2010, EDcl no REsp 
703.073/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
02/02/2010, DJe 18/02/2010).

Nesta hipótese, o redirecionamento da execução fiscal pressupõe 
a permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da 
dissolução irregular, cabendo-lhe o ônus da prova (STJ, EAg 1105993/RJ, 
Embargos de Divergência em Agravo 2009/0196415-4, Primeira Seção, Ministro 
Hamilton Carvalhido, j. 13/12/2010, DJe 01/02/2011; AgRg no REsp 1200879/SC, 
Rei. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 05/10/201, DJe 21/10/2010)

Acresça-se a necessidade de haver vinculação e 
contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da pessoa 
jurídica executada com a ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da 
execução fiscal, como tem decidido o E. Superior Tribunal de Justiça (AgRg no 
REsp 1140372/SP, Rei. Ministro Hamilton Carvalhido, j. 27/04/2010, DJe 
17/05/2010, RDDT vol. 179 p. 173; REsp 1217467/RS, Rei. Ministro Mauro 
Campbell Marques j. 07/12/2010, DJe 03/02/2011).

No caso dos autos, verifica-se da ficha cadastral da JUCESP que 
foi registrado o distrato em 21.03.2009 (fl. 37).

Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise 

dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, para chegar a 

conclusão diversa, torna-se imprescindível reexaminar o conjunto fático-probatório constante 

dos autos, o que é vedado em Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição encontra 

óbice no édito 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial.” 

Os fatos são aqui recebidos tais como estabelecidos pelo Tribunal a quo, 

senhor da análise probatória. E, se a violação do dispositivo legal invocado perpassa pela 

necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, inviável o 

apelo nobre (Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial 490.526/SP, relator 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, in DJe de 27/6/2016).

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE SOCIEDADE NÃO 
VERIFICADA PELO TRIBUNAL A QUO. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo, a partir da análise do acervo probatório. 
concluiu pelo não preenchimento dos requisitos autor izadores do 
redirecionamento da execução. A desconstituição de tal premissa, nesta instância, 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 591.453/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014)

Por conseguinte, o presente recurso não pretende a aferição da interpretação 

da norma legal, mas a reanálise de documentos e fatos, já cristalizados na instância a quo. 

Logo, não há como modificar a premissa fática adotada na instância ordinária no presente iter 

procedimental.

Ao lume do exposto, não se conhece do Recurso Especial.

É o voto.

Documento: 1643297 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0193339-9 REsp 1.694.691 / SP

Números Origem:  00247104020154030000  00472559020124036182  201503000247109  247104020154030000  
472559020124036182

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MTP TEXTIL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1643297 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  10 de 4


